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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.736.021 - RS 
(2018/0089146-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : JEAN DIEGO DE OLIVEIRA MAIA 
ADVOGADOS : JOÃO ODAIR PELISSON  - PR012124 

 MAURO APARECIDO  - PR018604 
 SERGIO JOSE GONÇALVES DE MELO E OUTRO(S) - 

PR072531 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. O acórdão embargado negou provimento ao Agravo Interno, com 
fundamento na compreensão firmada pela Primeira Seção do STJ no 
julgamento do REsp 1.141.990/PR, submetido ao rito dos feitos 
repetitivos. Consignou, ademais, que  se considera fraudulenta a 
alienação, mesmo quando há transferências sucessivas do bem.
2. A parte embargante afirma que  "(...) a pessoa jurídica que foi inscrita 
em dívida ativa possuía sua autonomia patrimonial, não podendo o 
executado Florisvaldo ser confundido como devedor em virtude de tão 
somente a inscrição em dívida ativa feita em nome da empresa 
'SOLODIESEL' da qual havia sido sócio".
3. Os argumentos suscitados pelo embargante não dizem respeito aos 
vícios de omissão, obscuridade ou contradição, mas a suposto erro de 
julgamento ou apreciação na causa. O simples descontentamento da parte 
com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de 
Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua 
alteração, que só muito excepcionalmente é admitida. 
4. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Os Embargos 
Declaratórios não constituem instrumento adequado à reanálise da matéria 
de mérito, nem ao prequestionamento de dispositivos constitucionais com 
vistas à interposição de Recurso Extraordinário. Precedentes: EDcl no 
AgRg nos EDv nos EAREsp 655.714/CE, Rel. Min. Jorge Mussi, Corte 
Especial, DJe 9.11.2018; EDcl no AgInt nos EDv nos EAREsp 
977.035/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, 
DJe 22.8.2018; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.420.183/RS, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14.8.2018; EDcl 
no AgInt no REsp 1.354.069/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 9.4.2018.
5. É assente no STJ que apenas a contradição interna autoriza a oposição 
de Embargos de Declaração, sendo aquela compreendida como a 
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existente entre os fundamentos e o dispositivo do julgado. Precedentes: 
EDcl no AgInt no RHC 83.405/MS, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe 19.2.2018; EDcl no AgInt no AREsp 1.114.315/SP, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 23.2.2018; EDcl no 
AgRg no MS 22.378/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Seção, 
DJe 19.12.2017; EDcl no AgRg no AgRg no AREsp 1.012.460/PB, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 4.12.2017.
6. Embargos de Declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 

  

Brasília, 19 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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